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A Nova Lei do Gás: e agora?
Brasília, 29 de abril de 2021



2DIA DA APRESENTAÇÃO DO PL DO GÁS
Reunião em 2013 entre o Fórum do Gás e o Deputado Mendes Thame

https://www.linkedin.com/company/abraceel/posts/?feedView=all



3GÁS PARA CRESCER
“oportunidade para o desenho de um novo mercado de gás natural, tendo em vista a redução da participação da Petrobras nesse setor”

http://antigo.mme.gov.br/web/guest/conselhos-e-comites/cmgn/novo-mercado-de-gas



4RESOLUÇÃO CNPE 10/2016
“Estabelece diretrizes estratégicas para o desenho de novo mercado de gás natural”

http://antigo.mme.gov.br/documents/36112/491934/Resolu%C3%A7%C3%A3o_CNPE_10_Diretrizes_G%C3%A1s_Para_Crescer.pdf/892cf4f5-2005-aea1-c530-7f91c8c7c120#:~:text=Estabelece%20as%20diretrizes%20estrat%C3%A9gicas%20para,de%20g%C3%A1s%20natural%20e%20de

“Art. 1º Estabelecer as diretrizes estratégicas para o desenho de novo

mercado de gás natural no Brasil obedecendo às seguintes premissas:

I - adoção de boas práticas internacionais;

II - atração de investimentos;

III - diversidade de agentes;

IV - maior dinamismo e acesso à informação;

V - participação dos agentes do setor;

VI - promoção da competição na oferta de gás natural; e

VII - respeito aos contratos.”



5DECRETO 9.616/2018
De 17 de dezembro de 2018



6NOVO MERCADO DE GÁS
Lançado em 2019

http://antigo.mme.gov.br/web/guest/conselhos-e-comites/cmgn/novo-mercado-de-gas



7NOVO MERCADO DE GÁS
Lançado em 2019
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8NOVO MERCADO DE GÁS
Lançado em 2019

http://antigo.mme.gov.br/web/guest/conselhos-e-comites/cmgn/novo-mercado-de-gas



9RESOLUÇÃO CNPE 16/2019
“Estabelece diretrizes e aperfeiçoamentos de políticas energéticas voltadas à promoção da livre concorrência no mercado de gás natural”

https://www.gov.br/mme/pt-br/assuntos/conselhos-e-comites/cnpe/resolucoes-do-cnpe/arquivos/2019/resolucao_cnpe_16_2019.pdf

Art. 1º São princípios da transição para um mercado concorrencial de gás natural:

I - a preservação da segurança no abastecimento nacional e da qualidade do produto;

II - a ampliação da concorrência em todo o mercado, evitando-se inclusive a formação de monopólios regionais;

III - o estabelecimento de prazos céleres e prudentes para adequação dos agentes da indústria do gás natural ao novo desenho de mercado;

IV - a mitigação de condições que favoreçam discrepâncias acentuadas de preços entre as Regiões do País durante período de transição, com gradativa implantação do sinal locacional;

V - a coordenação da operação do sistema de transporte pelos transportadores independentes por meio dos códigos comuns de rede;

VI - a formação de áreas de mercado que considere processo de fusão entre elas, com o objetivo de progressiva diminuição do número de áreas e aumento da liquidez do ponto virtual de 

negociação;

VII - o respeito aos contratos e à governança das empresas;

VIII - o respeito à autonomia e o fortalecimento das agências reguladoras e da autoridade de defesa da concorrência; e

IX - a integração do setor de gás natural com os setores elétrico e industrial.

Art. 2º A transição para o mercado concorrencial de gás natural deverá ocorrer de forma coordenada, de modo a:

I - criar condições para a ampliação do acesso e do aumento da eficiência na operação e na utilização das infraestruturas de transporte de gás natural;

II - promover a independência dos transportadores, eliminando potenciais conflitos de interesse e garantindo que os serviços de transporte sejam ofertados de forma ampla e não discriminatória;

III - restringir situações de transações entre comercializadores e concessionárias de distribuição de gás canalizado que sejam partes relacionadas;

IV - promover a transparência e o estabelecimento de regras claras para o acesso negociado e não discriminatório às infraestruturas de escoamento e processamento de gás natural e aos Terminais 

de Gás Natural Liquefeito - GNL;

V - promover a transparência do teor dos contratos de compra e venda de gás natural para o atendimento ao mercado cativo;

VI - implantar programas para a liberação progressiva de gás natural por parte de agente da indústria que detiver participação relevante que possa resultar na dominação de mercado, bem como 

incentivar os demais produtores a comercializarem o gás no mercado; e

VII - incentivar a adoção voluntária, pelos Estados e o Distrito Federal, de boas práticas regulatórias relacionadas à prestação dos serviços locais de gás canalizado, que contribuam para a efetiva 

liberalização do mercado, o aumento da transparência e da eficiência, e a precificação adequada no fornecimento de gás natural por segmento de usuários.
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http://antigo.mme.gov.br/web/guest/conselhos-e-comites/cmgn

TCC CADE/PETROBRAS



11PLANO MANSUETO
Estímulo aos estados adotarem melhores práticas regulatórias no mercado de gás natural

https://economia.estadao.com.br/noticias/geral,plano-do-governo-preve-abertura-do-setor-de-gas-nos-estados,70002784425
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• Alteração do regime de concessão para o regime de autorização; 

• Novas regras tarifárias

• Acesso de terceiros aos gasodutos, unidades de tratamento e processamento de gás natural e terminais de Gás Natural Liquefeito (GNL); 

• Autorização para a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) adotar um programa de desconcentração do mercado (conhecido no setor como gas

release) – realização de leilões de gás natural ou de cessão de capacidade de transporte para os concorrentes;

• Tarifas: as tarifas de transporte de gás natural serão propostas pelo transportador e aprovadas pela ANP, após consulta pública;

• Processo seletivo: se houver mais de um transportador interessado, a ANP deve realizar processo seletivo público para escolha do projeto mais vantajoso. Pela proposta, a agência 

também pode, a qualquer momento, conduzir processo seletivo para identificar transportadores interessados na construção ou ampliação de gasoduto, se houver necessidade.

• Abastecimento nacional: ANP pode designar outro transportador para operar e manter as instalações, se for necessário para o abastecimento nacional.

• Revogação: o texto estabelece possibilidades para revogar a autorização: liquidação ou falência; pedido da empresa autorizada; desativação da instalação; descumprimento das 

obrigações, contratos e regulações.

• Independência: o projeto proíbe qualquer relação societária, direta ou indireta de controle ou coligação, transportadores e empresas responsáveis pela exploração, 

desenvolvimento, produção, importação, carregamento e comercialização de gás natural.

• Regulações estaduais: o MME e a ANP deverão se articular com os estados e o Distrito Federal para harmonizar e aperfeiçoar as regulações estaduais, inclusive a regulação do 

consumidor livre.

• Estocagem subterrânea: a empresa pode receber autorização da ANP para fazer a estocagem subterrânea de gás natural, assumindo a responsabilidade do processo.

• Modelo de entrada e saída: pela proposta, os serviços de transporte serão oferecidos pelo regime de contratação de capacidade por entrada e saída, com a permissão de uma ser 

contratada independentemente da outra.

NOVA LEI DO GÁS
Lei 14.134, de 8 de abril de 2021

http://www.portaldaindustria.com.br/industria-de-a-z/nova-lei-do-gas/
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14AGENDA REGULATÓRIA ANP
Regulamentação do Novo Mercado de Gás 

• Resolução sobre interconexão entre gasodutos de transporte

• Revisão da Resolução sobre tarifa de transporte (RANP 15/2014)

• Revisão das Resoluções de Carregamento (RANP 51/2013) e de Comercialização (RANP 52/2011) – Novo 

Modelo Conceitual do Mercado de Gás – Workshop dia 07.05

• Resolução sobre critérios de independência dos transportadores

• Diretrizes para a elaboração de códigos comuns de acesso.

• Resolução sobre mecanismos de repasse de receitas entre transportadores

• Revisão da Resolução sobre acesso ao transporte (RANP 11/2016)

• Revisão da Resolução sobre ampliação de sistemas de transporte (RANP 11/2016)

• Revisão da Resolução de outorga de Autorizações de Construção e de Operação (RANP 52/2015)

• Resolução sobre solução de conflitos relativo ao acesso aos Terminais de GNL

• Resolução sobre caracterização do Sistema de Transporte de Gás Natural
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15MODELO CONCEITUAL DO MERCADO
Discussão em Workshops da ANP – Próximo dia 7 de maio

https://www.gov.br/anp/pt-br/acesso-a-informacao/agenda-eventos/1o-workshop-sobre-o-modelo-conceitual-do-mercado-de-gas



16REGULAMENTAÇÃO NOS ESTADOS

http://antigo.mme.gov.br/documents/36112/491926/6+Relato%CC%81rio+Trimestral+CMGN+-+4T2020+revFinal.pdf/4c4bf048-0639-005d-94e5-b75c0bec03d4



17REGULAMENTAÇÃO NOS ESTADOS
Ranking Abrace

http://www.agerba.ba.gov.br/noticias/gas-canalizado-bahia-lidera-ranking-regulatorio-da-abrace-em-todo-o-pais
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Estudos de caso
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- Contratação de gás nacional

- Contratação de gás do pré-sal

- Contratação de gás da Bolivia

- Contratação de GNL

- Acesso aos terminais de GNL

- Acesso aos gasodutos de escoamento

- Acesso às UPGNs

- Chamadas públicas de capacidade disponível

- Chamadas públicas de capacidade incremental

- Produtos de Curto Prazo

- Interconexão entre os sistemas

- Chamadas públicas coordenadas

- Regras tarifárias

- Regulamentação estadual

- Garantias contratuais

- Segurança do Suprimento
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Obrigado!

Fale conosco em:
www.abraceel.com.br

abraceel@abraceel.com.br


